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PARECER Nº 728/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0455/17 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe 
sobre a instituição do programa de doação de frascos de vidro "Doe frascos de vidro - 
Amamentação Solidária" no Município de São Paulo, que será implantado por campanha de 
publicidade educativa, e terá como objetivos fundamentais reforçar a importância do 
aleitamento materno, da doação de leite humano, e a expansão da coleta de leite criada pela 
Lei n° 13.296, de 15 de janeiro de 2002, além de incentivar a doação de frascos de vidro. 

Na justificativa da presente propositura, seu ilustre autor esclarece que a criação deste 
programa visa estimular a doação de frascos de vidro que serão usados no armazenamento do 
leite materno, como forma de tornar mais efetivo o programa instituído pela Lei municipal n° 
13.296, de 15 de janeiro de 2002, por meio do qual foi instituído o Banco de Leite Humano em 
todas as maternidades municipais. 

O projeto visa garantir a proteção à criança, já que promove o direito à amamentação, 
e por isso, encontra amparo no art. 24, inciso XV, cumulado com o art. 30, incisos I e II, todos 
da Constituição Federal: 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre: 

XV - proteção à infância e à juventude; 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;" 

O projeto encontra amparo na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que admite a instituição de programas e campanhas e o estabelecimento de normas 
programáticas voltadas à execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder 
Legislativo, desde que não interfiram na organização administrativa: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem parlamentar 
que institui campanha de orientação e conscientização sobre as consequências do acúmulo de 
lixo nas ruas do Município de Jundiaí. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício 
de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas 
reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à 
Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos 
poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao 
Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei 
que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição. 
Precedentes deste Órgão Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não 
torna a lei inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo 
exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do STF. Procedência parcial do 
pedido. Expressões e dispositivos legais que fazem referência genérica à sanção de multa, 
sem, contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração 
administrativa, o que contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da 



Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a 
disciplina de matéria reservada à lei. Procedência parcial do pedido. Liminar cassada." 

(TJSP, ADI nº 2150170-91.2016.8.26.0000, j. 19/10/16, grifamos) 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.813/2014, que institui no 
calendário oficial a "Semana Municipal de Incentivo à Doação de Medula Óssea, a ser 
realizada anualmente, na semana que compreende os dias 14 e 21 de dezembro e dá outras 
providências". Ação improcedente. Não ocorrência de vicio formal de inconstitucionalidade, por 
desvio do Poder Legislativo. Sem ofensa ao princípio da separação de poderes. 
Inconstitucionalidade não configurada. Ação improcedente. (TJSP, ADI 2258036-
61.2016.8.26.0000, j. 20/09/17, grifamos). 

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a 
realização de 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23/05/2018. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/05/2018, p. 79 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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